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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de dezembro de *|DATE:Y|*
edição 1.456

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Alexandre Silveira | ONS dos Combustíveis | Licenciamento Ambiental | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

MEDIDAS PROVISÓRIAS COM VÁRIOS TEMAS DO SETOR DE ENERGIA SERÃO ENVIADAS AO CONGRESSO, DIZ MINISTRO 

Marisa Wanzeller e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, disse que cerca de 10 assuntos do setor elétrico, que abordam principalmente a “segurança energética”, serão tratados por MPs (Medidas Provisórias) a ser editadas em breve. Silveira afirmou que os textos deverão ser enviados ao Congresso Nacional ainda neste ano, mas não informou as datas. 
"Nós queremos estar tratando de assuntos, de uma forma geral, sobre um desenho novo de segurança energética, são uns 10 assuntos a serem tratados nas MPs", afirmou.
Silveira conversou com a Agência iNFRA na noite da última segunda-feira (11), durante a cerimômia de posse de Marisete Dadald como presidente da Abrage (Associação Brasileira das Empresas Geradoras de Energia Elétrica) e comemoração de 25 anos da associação.
A expectativa é de que uma das MPs, a que apontará medidas para atenuar o reajuste tarifário do Amapá, dentre outros assuntos, seja assinada pelo presidente Lula na próxima segunda-feira (18), durante agenda em Macapá. “O Amapá com certeza estará no (...) conjunto de questões que nós vamos tratar nas MPs", disse o ministro.
Aumento de tarifas do Amapá
O aumento médio de 44,41% da CEA Equatorial – distribuidora de energia elétrica do Amapá – valeria a partir desta quarta-feira (13), se tivesse sido aprovado pela diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) nesta terça (12). Após sinalização do governo para a MP, o voto apresentado pelo diretor relator, Fernando Mosna, durante a reunião do colegiado nesta terça-feira optou por prorrogar por 45 dias as tarifas atuais e aguardar a MP a ser publicada, após sinalização do governo. No entanto, o diretor-geral da agência, Sandoval Feitosa, pediu vista do processo.
Fernando Mosna disse ao proferir o voto: "Em reunião conduzida no dia de ontem pelo secretário-executivo do Ministério de Minas e Energia, Efrain Pereira da Cruz, foi informado a respeito da iminente perspectiva de publicação de Medida Provisória que contemplará soluções de atenuação tarifária para a CEA”.
"Foi destacada a conveniência de que os resultados da presente Revisão Tarifária Extraordinária da CEA fossem deliberados em momento oportuno, de modo a viabilizar a incorporação dos efeitos da referida MP nas tarifas da concessionária e com isso beneficiar os consumidores do estado do Amapá”, continuou.
Novo Marco do Setor Elétrico
À Agência iNFRA, o ministro Alexandre Silveira disse que ainda não se trata de uma reformulação geral do modelo do setor, como ele havia prometido, nem de uma mudança radical nas tarifas. "Ainda não é aquilo , aquilo ainda está sendo tratado. Faz parte daquilo, mas ainda não é equalização de tarifas", disse.
Silveira adiantou que um dos itens será a revisão da contratação obrigatória de 8 GW (gigawatts) de energia de fonte termelétrica, prevista na Lei da Eletrobras. Esse item está no Projeto de Lei das Eólicas Offshore, aprovado recentemente pela Câmara dos Deputados e encaminhado para o Senado.
O ministro disse que alguns dos assuntos que estão no PL poderão ser encaminhados pelo governo via MP, mas que uma coisa não exclui outra.
"Eu acho que eles não se excluem. Eu acho que podem ter assuntos tratados nas MPs, que foram tratados aí , e que nós temos uma ótica diferente, é a ótica do Executivo sobre aqueles mesmos assuntos", ressaltou. “Eu adiantei publicamente que tem muitos pontos, que foram incluídos ali, que, com certeza, o Executivo se manifestará contra."
Amazonas Energia
Questionado se a concessão de distribuição de energia do estado do Amazonas será tratada nessa MP, Silveira negou. "Não, Amazonas nós estamos estudando uma solução, é uma solução à parte", disse. 
No dia 21 de novembro, a ANEEL recomendou a caducidade da concessão da Amazonas Energia ao MME (Ministério de Minas e Energia), que deverá analisar o caso e decidir se acatará a orientação.
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SILVEIRA: "ONS DOS COMBUSTÍVEIS" SERÁ ENVIADO POR PL  DEPOIS DE DELIBERAÇÃO DO CNPE

da Agência iNFRA

Segundo o ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, a proposta de criação de um "ONS dos Combustíveis" será encaminhada ao Congresso via PL (Projeto de Lei) após deliberação na reunião do CNPE (Conselho Nacional de Política Energética), que ocorre na próxima semana.
A data da reunião do conselho, no entanto, ainda não está confirmada, mas ocorrerá entre segunda (18) e terça-feira (19), afirmou o ministro à Agência iNFRA nesta segunda-feira (11), na posse de Marisete Dadald na Abrage (Associação Brasileira das Empresas Geradoras de Energia Elétrica).
Operador de Combustíveis
A ideia de um Operador Nacional do Sistema de Distribuição de Combustíveis foi anunciada pelo ministro Silveira em 30 de outubro. Segundo ele, a proposta é que o órgão novo seja para a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) o que o ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) é para a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e aja como um fiscalizador, e garanta que os ajustes de preços, especialmente as reduções, cheguem ao consumidor final. 
Desconcentrar o mercado
Desde o meio do ano, o Ministério de Minas e Energia vem costurando uma proposta que tem a intenção de ampliar o volume de combustíveis comercializado por distribuidoras de pequeno e médio porte. O mercado de combustíveis tem uma regra de acesso ao produto nas refinarias nacionais, que são consideradas "sobredemandadas". Os distribuidores têm uma cota que é definida pelo volume de compras trimestrais.
 
No governo anterior, quando a política de preços da Petrobras ajustava preços com mais frequência, houve uma migração dos distribuidores regionais para os produtos importados, especialmente o diesel russo, que ficou barato devido às sanções ao país pela guerra com a Ucrânia. Essa migração tem diminuído, mas as empresas regionais reclamam que a regra de cotas impede-as de ter maior participação. As grandes distribuidoras defendem manter as regras.
 
De acordo com uma fonte ligada ao setor público, a primeira proposta apresentada pelo ministério informalmente a representantes da ANP, que é quem regula o setor, para mudanças da regra de cotas via resolução do CNPE foi considerada excessivamente intervencionista, sem que houvesse uma avaliação mais aprofundada sobre as consequências dessa intervenção.
 
Há dificuldade, por exemplo, para se estabelecer quais seriam as regiões, qual o tamanho para ser considerado para ser pequeno e como será a relação entre empresas diferentes dentro de um mesmo grupo econômico, informou a fonte, como exemplos.
 
Segundo a fonte, ainda não haveria uma proposta fechada sobre o tema a ser levada ao CNPE, mas as indicações mais recentes são de que ela ficaria mais restrita à criação de uma nova política para a distribuição dos combustíveis, o que é atribuição do Conselho.
 
A regulação específica seria definida pela agência, dentro dos trâmites convencionais, com a produção de análises de impacto regulatório, por exemplo. No entanto, uma mudança depende de aprovação de outras áreas do governo que estão no CNPE, que não teriam uma posição definida.
 
Pauta do CNPE
Itens como a valoração dos custos e dos benefícios da MMGD (Micro e Minigeração Distribuída); e o estabelecimento de diretrizes para garantir coerência e integração de dados dos modelos computacionais utilizados pelo setor elétrico, também estão previstos na pauta do CNPE, segundo documento ao qual a Agência iNFRA teve acesso.
Ainda, a instituição de grupo de trabalho interministerial para a coordenação de ações para o desenvolvimento de eólicas offshore; e alteração da Resolução CNPE nº 6, de junho de 2022, que institui o Programa Nacional do Hidrogênio e cria o Comitê Gestor do Programa Nacional do Hidrogênio. 
 voltar para o topo

ANÁLISE DO PL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO SENADO VAI FICAR PARA 2024

Jenifer Ribeiro, da Agência iNFRA

A ideia dos senadores Confúcio Moura (MDB-RO) e Tereza Cristina (PL-MS) de construir um relatório convergente para o PL (Projeto de Lei) 2.159/2021, que prevê regras para o licenciamento ambiental no país, não deve se cumprir. Com isso, a proposta aprovada na Câmara em 2021 não deverá ser apreciada pelos senadores neste ano.
No Senado, o projeto ganhou uma tramitação sui generis, com dois relatores diferentes tratando o tema ao mesmo tempo em duas comissões separadas, a de Agricultura e Reforma Agrária e a de Meio Ambiente. A tentativa era de que os dois parlamentares pudessem ter um relatório convergente, mas isso não deve acontecer, segundo explicou o senador Confúcio para a Agência iNFRA.
A continuidade das atribuições do Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente), dos conselhos estaduais e municipais e da inclusão de requisitos legais para o licenciamento ambiental da mineração não devem ter acordo com a senadora, disse o senador.
“A gente vai permanecer com a importância do Conama e dos conselhos estaduais e municipais e vamos incluir também a mineração, isso está na Casa Civil, eu enviei meu relatório para lá para eles analisarem essa inclusão. Basicamente são esses dois pontos, o resto tem acordo”, disse o parlamentar, que relata pela Comissão de Meio Ambiente.
O objetivo, afirmou o senador Confúcio, é que os pontos convergentes no relatório sejam aprovados em bloco, mas sejam feitos destaques no plenário para os pontos em que não existe acordo.
Incluído na pauta
O projeto do licenciamento ambiental foi incluído na pauta da reunião desta quarta-feira (13) da Comissão de Meio Ambiente. O senador Confúcio fez alguns ajustes na redação do relatório que foi apresentado no mês passado e está finalizando o texto para apresentar na comissão. Pelo que apurou a Agência iNFRA, o relatório da senadora Tereza Cristina está pronto e a princípio não deve sofrer mais ajustes.
Com a falta de acordo entre os relatores, o texto, que foi aprovado na Câmara dos Deputados em 2021, segue mais um ano sem ser apreciado. Propostas sobre o tema tramitam há mais de 20 anos no Legislativo.
Crítica dos ambientalistas
Ao ser aprovada no plenário da Câmara em 2021, a proposta de uma lei de licenciamento ambiental sofreu muitas críticas de instituições ligadas à proteção do meio ambiente, indicando que houve um afrouxamento exagerado das regras para o licenciamento. 
Defensores da proposta indicam que o atual modelo de licenciamento não tem segurança jurídica adequada por ser baseado em normativos criados pelos órgãos de licenciamento, sem uma lei específica. Por isso, defendem uma lei para o setor.
O tema tem impacto no setor de infraestrutura, que avalia as dificuldades de licenciamento ambiental como um entrave aos investimentos no país. Os processos são considerados demorados, burocráticos, com repetição de procedimentos que poderiam ser dispensados, e desnecessários para investimentos mais simples e rotineiros.
Plenário da Câmara
A pauta do plenário da Câmara dos Deputados desta terça-feira (12) foi publicada durante o andamento da sessão e incluiu um requerimento de urgência ao PL do Combustível do Futuro, que foi aprovado pelos deputados. Ficou de fora da pauta o PL 2.646/2020, que visa ampliar as possibilidades de emissão de debêntures para investimentos em infraestrutura no país.
O PL das debêntures de infraestrutura já tem parecer preliminar do relator, deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP). A expectativa é de que a proposição seja votada em plenário ainda nesta semana, contudo não há pauta divulgada para as próximas sessões. (Colaborou: Elisa Costa.)
voltar para o topo

Tarifas da Light - Aviso da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) trata da abertura de consulta pública voltada à revisão tarifária extraordinária da Light Serviços de Distribuição S/A. A modalidade de participação é o intercâmbio de documentos. O prazo para envio vai até 11 de fevereiro.
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Paranatama (PE), Saloá (PE) e São José do Campestre (RN).
Conteúdo local - Resolução ANP 963/2023, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, dispõe sobre os procedimentos para a acreditação de organismos de certificação de conteúdo local de bens e serviços pela autarquia.
 
França - Despacho da ANP autoriza o afastamento do diretor-geral, Rodolfo Saboia, do país, a fim de participar de evento em Paris entre 27 de janeiro e 2 de fevereiro.
 
Ministros senadores - A Presidência da República exonerou Renan Filho do cargo de ministro dos Transportes; Carlos Fávaro do cargo de ministro da Agricultura e Pecuária; Camilo Santana do cargo de ministro da Educação; e Wellington Dias do cargo de ministro do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate a Fome, que retornaram aos cargos de senadores para a sabatina de autoridades agendada para hoje (13).
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Lula - O presidente da República participa, às 9h, da sessão de abertura da reunião de sherpas e vice-ministros de Finanças do G20, no Palácio do Itamaraty. Às 11h, reúne-se com os ministros Rui Costa (Casa Civil) e Alexandre Silveira (Minas e Energia), no Palácio do Planalto. À tarde, viaja para o Rio de Janeiro, com previsão de chegada às 15h45, onde participa, às 17h, de cerimônia alusiva ao Dia do Marinheiro. Após a solenidade, retorna para Brasília (DF), com chegada prevista para 20h. 
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (13) até o fechamento desta edição. Consta, no entanto, na agenda do presidente Lula, uma reunião às 11h, no Palácio do Planalto.
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa, às 9h, da sessão de abertura da reunião de sherpas e vice-ministros de Finanças do G20, no Palácio do Itamaraty. Às 14h, reúne-se com o secretário especial da Receita Federal do Brasil, Robinson Barreirinhas.
 
Primeira Seção do STJ - A Primeira Seção do STJ (Superior Tribunal de Justiça) realiza, às 9h, sessão de julgamento. Consta para deliberação o Tema 986, que trata da inclusão da TUST (Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e da TUSD (Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica) na base de cálculo do ICMS. A pauta pode ser consultada neste link.
 
TCU - O TCU (Tribunal de Contas da União) realiza sessão plenária às 14h30. Acesse aqui a pauta completa. A sessão será transmitida pelo canal do tribunal no YouTube.  
 
CPI da Braskem - Será realizada, às 9h, reunião de instalação e eleição de presidente e vice-presidente da CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) da Braskem, para apurar o desastre ambiental em Maceió (AL) causado pela exploração de sal-gema por parte da petroquímica. Mais informações aqui.
 
Indicações ao STF e PGR - A CCJ (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania), do Senado, realiza reunião deliberativa às 9h. Na ocasião, a comissão pode votar a indicação de Flávio Dino ao cargo de ministro do STF e de Paulo Gonet ao cargo de procurador-geral da República. Acesse aqui a pauta completa.
 
Comissão de Meio Ambiente - A CMA (Comissão de Meio Ambiente), do Senado, realiza reunião deliberativa às 8h30. Está na pauta o PL (Projeto de Lei) 2.159/2021, que prevê regras para o licenciamento ambiental no país. Acesse aqui a pauta completa.
 
Comissão de Minas e Energia - A CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara, realiza reunião deliberativa às 10h. Acesse aqui a pauta.
 
Alexandre Silveira na CFFC - A CFFC (Comissão de Fiscalização Financeira e Controle), da Câmara, pode votar o REQ (Requerimento) 558/2023, para convocação do ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, para prestar esclarecimentos sobre importação de energia da Venezuela e as implicações para o custo da energia no Brasil. Acesse aqui a pauta da reunião deliberativa marcada para as 10h.
 
Subvenções do ICMS - A Comissão Mista da Medida Provisória 1.185/2023, que dispõe sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para a implantação ou expansão de empreendimento econômico, deve dar reinício, às 10h, à reunião para apreciação do relatório.
Indicação à ANM - A CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura), do Senado, reúne-se, às 10h, para deliberar sobre a indicação de Caio Mário Trivellato Seabra Filho ao cargo de diretor da ANM (Agência Nacional de Mineração).
Defesa do Consumidor - A CDC (Comissão de Defesa do Consumidor), da Câmara, realiza reunião deliberativa às 10h30. A comissão pode votar o PL (Projeto de Lei) 1.358/2022, que estabelece diretrizes para o estabelecimento da tarifa de uso do sistema de transmissão. Também está na pauta o REQ (Requerimento) 83/2023, para audiência pública sobre as quedas de energia em Uberlândia, Ituiutaba e em todo o estado de Minas Gerais. Acesse aqui a pauta completa.
Hidrogênio de baixo carbono - A CEHV (Comissão Especial para Debate de Políticas Públicas sobre Hidrogênio Verde) reúne-se, às 13h, para deliberar acerca do PL 5.816/2023, que dispõe sobre a indústria do hidrogênio de baixo carbono e suas tipificações, e sobre respectiva estrutura e fontes de recursos.
 
Ofertas Permanentes - A ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realiza o 4º Ciclo da OPC (Oferta Permanente de Concessão) e o 2º Ciclo da OPP (Oferta Permanente de Partilha da Produção). Os eventos acontecem às 9h e 14h, respectivamente. A transmissão será realizada pelo YouTube. Mais informações neste link. 
 
Encontro do PLD - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) realiza, às 15h, nova edição do Encontro do PLD, com transmissão ao vivo. Saiba mais neste link.  
 
EF Summit 2023 - O Energy Future realiza, a partir das 14h, o EF Summit 2023, no espaço Cubo Itaú, em São Paulo. A programação visa discutir temas como transição energética, GDT e abertura de mercado. O debate conta com as participações de Elibel Lessa, gerente-executiva de Relacionamento e Soluções de TI do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico); Leonardo Cruz, Head of Innovation da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica); Fabiana Teixeira, superintendente de Inovações da Eletrobras; entre outros. Mais informações neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Senado Federal
PL 5.816/2023 - Dispõe sobre a indústria do hidrogênio de baixo carbono e suas tipificações: O senador Otto Alencar (PSD-BA) foi designado relator da proposta na CEHV (Comissão Especial para Debate de Políticas Públicas sobre Hidrogênio Verde).
Câmara dos Deputados
PL 1.501/2023 - Versa sobre a criação das diretrizes de combate ao combustível adulterado: O deputado Rodrigo de Castro (União-MG) foi designado relator da proposta pela CME (Comissão de Minas e Energia).
PLP 137/2022 - Torna permanentes as medidas de incentivo fiscal incidentes sobre combustíveis e gás natural: O deputado Marcos Tavares (PDT-RJ) foi designado relator da proposta na CME (Comissão de Minas e Energia).
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 5.955/2023 - Estabelece regras para proteção de animais silvestres e domésticos nas imediações de linhas e torres de transmissão e de estações e subestações de energia elétrica.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
Cemig, CPFL Geração de Energia, Eletrobras, Energisa, Petrobras, Usiminas, WEG.
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iNFRADebate - “O papel do biometano na transição energética brasileira”. Leia o artigo de Vivian Ribeiro Madsen Figueiredo e Renato Fernandes de Castro, advogados na Almeida Prado & Hoffmann, no portal da iNFRA.
 
Combustível do Futuro - Os deputados aprovaram em plenário, nesta terça-feira (12), requerimento de urgência ao PL 4.516/2023, o chamado PL do Combustível do Futuro. A matéria dispõe sobre a promoção da mobilidade sustentável de baixo carbono, o Programa Nacional de Combustível Sustentável de Aviação, o Programa Nacional de Diesel Verde e o marco legal da captura e da estocagem geológica de dióxido de carbono.
 
Aprovados na CI - A CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura), do Senado, aprovou, nesta terça-feira (12), o PL 2.647/2022, que dispõe sobre incentivo à aquisição de equipamentos para a produção de energias renováveis entre as prioridades da política agrícola; o PLP 111/2022, que prevê a não incidência do ICMS sobre adicional de energia elétrica; o PL 2.458/2022, que estimula a geração a partir da fonte solar fotovoltaica a inscritos no CadÚnico ou agricultores familiares; e o REQ 96/2023 CI, que requer audiência pública sobre as soluções para a transição energética, o fortalecimento do sistema elétrico brasileiro e o papel dos sistemas de armazenamento de energia elétrica.
 
Aprovados na CCJ - A CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania), da Câmara, aprovou, nesta terça-feira (12), o PL 1.791/2019, que dispõe sobre o aproveitamento de empregados das distribuidoras de energia subsidiárias da Eletrobras incluídas no Programa Nacional de Desestatização. O colegiado também aprovou o PL 5.929/2013, que determina a divulgação de informações que instruam análise de reajuste ou revisão de tarifas de serviço público.
 
Cade - O Senado Federal aprovou, nesta terça-feira (12), as indicações de Carlos Jacques Vieira Gomes, José Levi Mello do Amaral Júnior, Camila Cabral Pires Alves e Diogo Thomson de Andrade para exercerem os cargos de conselheiros do Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica).
 
Liquidação financeira - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) encerrou a liquidação financeira do MCP (Mercado de Curto Prazo) referente ao mês de outubro. A operação movimentou R$ 799,5 milhões do total de R$ 1,89 bilhão contabilizado. Do valor não pago na operação financeira de outubro, R$ 1 bilhão ainda está relacionado às liminares do GSF (risco hidrológico) no mercado livre, R$ 49,30 milhões correspondem aos parcelamentos para repactuação e R$ 39,08 milhões referem-se à inadimplência.
 
Comercialização varejista - A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou, em reunião nesta terça-feira (12), norma que aprimora a comercialização varejista a partir da flexibilização dos requisitos de migração para o ACL (Ambiente de Contratação Livre). A norma determina que os consumidores abaixo de 500 kW sejam representados perante a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) por um comercializador varejista. Em nota, a Abraceel (Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia) considerou positiva a aprovação do normativo. “Esse movimento liderado pela ANEEL para simplificar e agilizar o processo de migração é fundamental para que possamos caminhar para a abertura do Grupo B”, disse o presidente-executivo da Abraceel, Rodrigo Ferreira, em nota.
 
Energia de Itaipu - A diretoria da ANEEL aprovou nesta terça-feira (12) os montantes de potência contratada e de energia vinculada de Itaipu para o ano de 2024 e as cotas-partes para o ano de 2031. Os montantes de energia elétrica a serem disponibilizados para o Brasil, que deverão ser repassados às concessionárias para o ano de 2024, correspondem a 6.055,24 MW médios e serão comercializados pela ENBPar com as distribuidoras do Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país.
 
Energia de Angra 1 e 2 - A ANEEL também definiu os montantes de energia referentes às Centrais de Geração em 467 MW médios para Angra 1 e 1.064 MW médios para Angra 2 para o ano de 2024. Além disso, foram aprovadas as cotas-partes das Centrais de Geração de Angra 1 e 2 para 2031, a serem alocadas para as distribuidoras cotistas no SIN (Sistema Interligado Nacional).
 
Receita de venda - A revisão da receita de venda de energia da Angra 1 e 2 foi autorizada pela ANEEL nesta terça-feira. A receita estipulada é de cerca de R$ 4,7 bilhões, uma variação de 2,45% em relação à receita vigente. Os valores aprovados irão vigorar a partir de 1º de janeiro de 2024. Detalhes neste link.
 
Revisão da Light - A ANEEL aprovou abertura de consulta pública sobre pedido de revisão tarifária extraordinária da Light. As contribuições podem ser feitas até 11 de fevereiro de 2024 pelo e-mail cp045_2023@aneel.gov.br. Saiba mais neste link.
 
Revisões no Norte - A ANEEL aprovou na reunião desta terça (12) as RTPs (Revisões Tarifárias Periódicas) da Energisa Acre, com aumento médio de 14,52%, e da Energisa Rondônia, com aumento médio de 9,98% para os consumidores de energia. Os reajustes valem a partir de hoje (13). No que se refere ao Acre, a decisão foi unânime entre os diretores presentes, acompanhando o voto do relator Hélvio Guerra. Já para o reajuste de Rondônia, o diretor relator, Fernando Mosna, apresentou um voto divergente da Nota Técnica, que previa um aumento médio de 11,74%. Ele foi acompanhado pelos diretores Hélvio Guerra e Ricardo Tili. O diretor-geral, Sandoval Feitosa, acompanhou o parecer da área técnica da reguladora.
 
Garantia física - A diretoria da ANEEL estabeleceu fatores de garantia física de usinas hidrelétricas em regime de cotas alocados às distribuidoras para o ano de 2026. A diretoria colegiada também decidiu pela revisão dos fatores de garantia física das distribuidoras do SIN (Sistema Interligado Nacional) e das cotas de 2024 oriundas da UHE Paraibuna, localizada no Vale do Paraíba, em São Paulo.
 
Nota IBP: política de biodiesel - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) contestou possíveis alterações na política de biodiesel que serão deliberadas na próxima reunião do CNPE (Conselho Nacional de Política Energética), marcada para o início da próxima semana. Entre as alterações, está a antecipação do cronograma de adição de biodiesel ao óleo diesel para fins de cumprimento de mistura obrigatória, e a vedação da importação de biodiesel, regulamentada recentemente pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis). Acesse aqui o posicionamento na íntegra.
 
Gás para Empregar - O secretário nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, Pietro Mendes, defendeu que investimentos em infraestrutura de escoamento e transporte são essenciais para a competitividade do gás brasileiro. Mendes participou de audiência na Câmara dos Deputados sobre os avanços do Grupo de Trabalho do programa Gás para Empregar. Detalhes da audiência neste link.
 
Acordo entre Petrobras e Eletrobras - O Conselho de Administração da Petrobras aprovou acordo judicial relativo à cobrança das diferenças de correção monetária e juros do empréstimo compulsório da Eletrobras. O acordo prevê o pagamento à Petrobras de R$ 1,2 bilhão. Acesse o comunicado neste link. 
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Megaleilão será limitado a grandes companhias e terá menor desconto
Setor vê State Grid e Eletrobras como favoritas na disputa, dada experiência em projetos de porte semelhante já presentes nos portfólios. (Valor)
______________________________
Tecnologia defasada afasta tradicionais fornecedores de equipamentos
Embora amplamente empregada em projetos globais, esse conversor, conhecido como LCC, é considerado antiquado, o que restringe ainda mais a participação de novos concorrentes. (Valor)
______________________________
PIPELINE: Eletrobras fecha na Justiça acordo de R$ 1,2 bi com a Petrobras
Pagamento se refere a juros e correção monetária de um empréstimo compulsório criado pelo governo nos anos 1960. (Valor)
______________________________
Compra de energia da Venezuela tem redução de custo
Âmbar Energia vai importar até 120 megawatts-hora para substituir parte da geração térmica a diesel que vem atendendo os consumidores de Roraima nos últimos quatro anos. (Valor)
______________________________
Aneel propõe adiar reajuste por 45 dias para resolver tarifa do Amapá
Ideia é dar tempo para que governo edite MP que impeça reajuste superior a 44% para os consumidores do Estado. (Valor)
______________________________
Governo eleva imposto de importação de módulos fotovoltaicos para produção de energia renovável
Vice-presidente e titular do Mdic, Geraldo Alckmin afirmou que “a produção de equipamentos de geração de energia solar é estratégica para o país”. (Valor)
______________________________
I Squared mira ativos de logística, energia e digital
Gestora de investimento focada em infraestrutura, com US$ 40 bi sob gestão, abriu sede em São Paulo há quatro meses. (Valor) 
______________________________
Governo leiloa áreas de petróleo com protestos de ambientalistas e ações judiciais
Chamada de 'leilão do fim do mundo', oferta de mais de 600 blocos é alvo de ações judiciais. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Novo rascunho de conclusão da COP28 propõe transição dos combustíveis fósseis
Evento, com final atrasado, se arrastou pela madrugada em Dubai; texto atualizado não cita 'eliminação' de petróleo e carvão. (Folha de S.Paulo)
______________________________
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